






À Senhora Pregoeira / Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura de Birigui

Ref.: Pregão Eletrônico nº 157/2026 – Edital nº 188/2026 – solução tecnológica de
gerenciamento e acompanhamento de processos judiciais, extrajudiciais, expedientes
consultivos e cobrança administrativa (Secretaria de Negócios Jurídicos)

Com fundamento no art. 164 da Lei nº 14.133/2021 e no item 19 do Edital, solicitamos os
seguintes esclarecimentos:

1. Integrações externas na prova de conceito. O item 14.1.1 do Termo de Referência inclui,
entre as especificações a demonstrar, funcionalidades via webservice do TJSP (subitens dos
itens 13.7.4, 13.7.5, 13.7.7 e 13.7.9), funcionalidades no padrão MNI (13.7.11 e 13.7.14) e as
integrações com o CADIN Federal (13.6.5), o SENATRAN (13.7.20) e a ARPEN (13.7.21). Pelo
item 13.7.3.1 e pelos subitens 13.7.3.1.9 e 13.7.3.1.12 do Termo de Referência, a integração
com o webservice do TJSP segue o manual destinado às instituições conveniadas e usa a
certificação digital própria da Prefeitura, tanto no acesso quanto na assinatura dos documentos
enviados. O subitem 13.6.5.1.1 prevê, para o CADIN Federal, usuário, senha e CPF do
responsável pelo envio e recebimento de arquivos. Como o acesso a esses serviços depende
de convênios e credenciais da própria Administração, que só podem ser configurados no
sistema após a contratação, pergunta-se: na prova de conceito, essas funcionalidades poderão
ser demonstradas em ambiente de homologação ou de simulação que reproduza os padrões
técnicos de cada serviço (manual de integração do TJSP, MNI e serviços correspondentes),
ficando a conexão efetiva com os ambientes oficiais para a fase de implantação?

2. Convênios vigentes. A Prefeitura possui, atualmente, convênio vigente com o TJSP para
peticionamento e recebimento de intimações via webservice (instituição conveniada, item
13.7.3.1 do Termo de Referência), bem como credenciais de acesso aos webservices do TRT-
15 e do TRF-3 (itens 13.7.1.1.2 e 13.7.2.1.2 do Termo de Referência) e acessos ao CADIN
Federal, ao SENATRAN e à ARPEN? Caso algum ainda não exista, a obtenção caberá à
Prefeitura, com o apoio técnico da contratada na implantação?

3. Lista de itens avaliados. O item 9.3 do Edital remete às especificações "destacadas nas
Cláusulas 7 e 13 do Termo de Referência", sem indicar subitens. Já o item 14.1.1 do Termo de
Referência relaciona subitens específicos dessas cláusulas. Além disso, o item 9.8 do Edital e o
item 14.1.6 do Termo de Referência remetem às "principais funcionalidades elencadas no item
15.1.1", mas, no Edital, o item 15.1.1 trata de dados bancários e, no Termo de Referência,
descreve o objeto. Entendemos que a prova de conceito avaliará somente os subitens
relacionados no item 14.1.1 do Termo de Referência. Está correto o entendimento? Sendo
correto, solicitamos confirmar ainda: (a) se a referência a "13.6.1.12", feita no item 14.1.1 junto
do Protesto Extrajudicial das CDAs, corresponde ao subitem 13.6.3.1.12; e (b) qual o critério de
aprovação, isto é, se o não atendimento de algum subitem implica, por si só, a reprovação.

4. Registro das operações na prova de conceito. Considerando a resposta já publicada de que a
prova de conceito será presencial, o registro de cada operação previsto no item 9.6 do Edital e
no item 14.1.4 do Termo de Referência poderá ser feito por captura de tela em arquivo digital



(PDF), entregue à Comissão ao final da sessão, ou deverá ser necessariamente impresso em
papel?

5. Prazo, dados e infraestrutura da prova de conceito. (a) O item 9.2 do Edital conta o prazo de
5 (cinco) dias úteis a partir "da data do julgamento das propostas e habilitação", enquanto o
item 14.1 do Termo de Referência o conta a partir "da data do julgamento e classificação das
propostas". Solicitamos confirmar o termo inicial, bem como por qual meio e com quanto tempo
de antecedência a data e o horário da sessão serão comunicados. (b) Os subitens 13.5.1.1 e
13.5.1.2 do Termo de Referência tratam dos padrões técnicos da integração (inclusive o SGBD)
e preveem exemplificar sua aplicação "respeitando o tipo de banco de dados do Sistema da
Dívida Ativa". Solicitamos informar qual sistema de Dívida Ativa a Prefeitura utiliza atualmente e
o respectivo banco de dados (SGBD), bem como se haverá arquivo de exemplo ou leiaute para
a importação prevista no item 13.2 do Termo de Referência. (c) A Prefeitura disponibilizará
acesso à internet no local da sessão, considerando que a solução é acessada pela internet?

Agradecemos a atenção.

Atenciosamente.


